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    PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA




    A questão da autoria da Bíblia constitui um dos temas mais intrincados e decisivos para os estudos bíblicos e a historiografia do Antigo Oriente Próximo. Não se trata de uma mera indagação filológica ou de um debate sobre atribuições textuais, mas de uma investigação que toca a própria essência da transmissão da tradição religiosa, da construção da identidade literária e do papel das elites letradas na preservação da memória cultural. A Bíblia não é um livro de autoria única e linear, mas o resultado de séculos de produção, edição e compilação realizadas por escribas que operavam sob distintos regimes políticos e estruturas sociais.




    Essa problemática insere-se em um campo mais amplo de reflexão sobre a passagem das culturas orais para a fixação escrita, bem como sobre os critérios que determinaram a sacralização de certos textos e a exclusão de outros do cânone religioso. A escrita, longe de ser um mero expediente técnico, foi sempre um instrumento de poder e, ao mesmo tempo, um mecanismo de estabilização das tradições. A compreensão da Bíblia como fenômeno literário exige, portanto, um exame minucioso das condições materiais de sua produção, da função dos escribas e das comunidades que garantiram sua continuidade e adaptação ao longo dos séculos.




    A pergunta fundamental que norteia essa discussão não se restringe a um simples “quem escreveu?”, mas abrange “como, quando e por quê se escreveu?”. As Escrituras não surgem ex nihilo; são modeladas por contextos políticos e institucionais, refletindo disputas ideológicas, deslocamentos populacionais e transformações religiosas. A investigação sobre os escribas hebreus nos conduz, assim, a uma compreensão mais profunda da história da Bíblia, situando-a no horizonte dinâmico das sociedades que a produziram.




    William M. Schniedewind figura entre os mais proeminentes estudiosos contemporâneos da Bíblia Hebraica e da história da escrita no Antigo Oriente Próximo. Seu percurso acadêmico se distingue pelo rigor metodológico e pela abordagem interdisciplinar, conjugando filologia semítica, arqueologia e crítica literária na reconstrução dos processos que levaram à fixação dos textos bíblicos. Atualmente professor na Universidade da Califórnia em Los Angeles (UCLA), ele ocupa a cátedra de Estudos Bíblicos e Línguas Semíticas, consolidando sua posição como uma das principais referências na investigação das práticas escriturais do antigo Israel e Judá.




    Ao longo de sua carreira, Schniedewind tem se dedicado à análise da formação do texto bíblico sob a ótica das comunidades de escribas, afastando-se das tradicionais hipóteses documentárias que buscam identificar fontes e autores individuais. Em sua obra seminal How the Bible Became a Book (2004), ele argumenta que a passagem da oralidade para a escrita na cultura hebraica foi condicionada por mudanças sociopolíticas, sobretudo a partir do exílio babilônico, quando a preservação da identidade nacional tornou-se uma preocupação central das elites letradas. Já em A Social History of Hebrew (2013), sua investigação aprofunda-se na evolução da língua hebraica, demonstrando como a escrita, mais do que um meio de comunicação, foi um instrumento de coesão social e redefinição teológica.




    O mérito de Schniedewind reside não apenas na solidez de suas análises, mas na originalidade com que articula diferentes campos do saber para compreender a complexidade do processo de composição da Bíblia. Sua pesquisa combina a erudição filológica com uma leitura atenta das evidências epigráficas e arqueológicas, permitindo-lhe traçar um panorama abrangente das condições em que os textos foram produzidos, editados e transmitidos. Diferentemente de abordagens que privilegiam exclusivamente a exegese textual, seu trabalho enfatiza o papel dos escribas como mediadores culturais, responsáveis por preservar e, ao mesmo tempo, transformar o legado literário do antigo Israel.




    A publicação de Quem realmente escreveu a Bíblia. A história dos escribas representa o ápice dessa trajetória intelectual. Nessa obra, Schniedewind retoma e expande suas investigações sobre a escrita e a formação do cânone bíblico, aprofundando a análise do papel das comunidades escribais e de suas interações com as instituições políticas e religiosas. Seu estudo, sustentado por um impressionante aparato crítico, apresenta não apenas uma revisão da historiografia sobre o tema, mas uma proposta metodológica que redefine a compreensão da Bíblia como um fenômeno literário, social e político.




    Quem realmente escreveu a Bíblia. A história dos escribas se impõe como uma análise magistral do papel dos escribas na configuração do texto bíblico. Partindo de uma crítica ao modelo tradicional que enfatiza a autoria individual e as hipóteses documentárias clássicas, Schniedewind propõe um deslocamento interpretativo: em vez de buscar nomes ou grupos específicos responsáveis por determinadas porções do texto bíblico, ele investiga as dinâmicas sociopolíticas que permitiram a emergência e a consolidação de tradições escritas. Seu objetivo não é apenas reconstruir a história da formação da Bíblia, mas compreender os mecanismos que governaram sua transmissão, edição e canonização.




    O autor rejeita a concepção anacrônica da autoria como um ato singular e individualizado, característico da literatura clássica e moderna, e enfatiza o contexto coletivo da produção textual na Antiguidade. A escrita, em seu modelo, não era uma atividade isolada, mas um empreendimento institucional que se desenvolvia em ambientes específicos — cortes reais, templos, centros administrativos. Os escribas, longe de serem meros copistas, atuavam como agentes da memória cultural, adaptando e reinterpretando textos conforme as demandas políticas e teológicas de cada período.




    Schniedewind estrutura sua investigação em três grandes eixos: a emergência das comunidades escribais no antigo Israel e Judá, o papel desses escribas na fixação e transmissão dos textos e, por fim, a sobrevivência dessas tradições ao longo dos séculos, até sua consolidação na Bíblia Hebraica. A obra é enriquecida por um exame minucioso de inscrições epigráficas, comparações com práticas escriturais do Egito e da Mesopotâmia, além de uma crítica à visão excessivamente fragmentária dos estudos textuais modernos.




    Ao demonstrar que a Bíblia foi o produto de um longo processo de escrita, reescrita e adaptação, Schniedewind desafia leituras essencialistas do texto bíblico e propõe uma visão mais matizada, na qual a escrita não é um ato definitivo, mas uma prática em constante negociação. Esse modelo permite compreender como diferentes camadas textuais se sobrepõem, como determinados gêneros literários foram introduzidos ao longo do tempo e como as elites escribais desempenharam um papel decisivo na configuração da tradição israelita.




    Assim, a obra se destaca não apenas pelo rigor acadêmico, mas pela amplitude de sua proposta teórica. Ao deslocar o foco da autoria para a prática e A estrutura de Quem realmente escreveu a Bíblia. A história dos escribas segue uma progressão meticulosa, conduzindo o leitor da emergência das comunidades de escribas à consolidação do cânone bíblico. O livro está organizado em três partes, cada uma abordando um estágio fundamental na formação dos textos sagrados.




    A Introdução, intitulada “Uma nova abordagem para a Bíblia”, estabelece as premissas fundamentais do estudo. Schniedewind argumenta que a compreensão tradicional da autoria bíblica — baseada na identificação de indivíduos ou escolas responsáveis por diferentes seções do texto — deve ser substituída por uma investigação das comunidades escribais e das dinâmicas institucionais que regeram a escrita e a transmissão textual. Ele rejeita a noção de que os textos foram concebidos como obras literárias autônomas e propõe um modelo em que a Bíblia emerge como um fenômeno cumulativo, resultado de séculos de intervenções e adaptações.




    A Parte Um, intitulada “Comunidades de escribas hebreus”, dedica-se à análise das primeiras práticas escriturais no antigo Israel e Judá. No Capítulo 1, Schniedewind examina o aprendizado escribal, enfatizando que a escrita era uma habilidade adquirida em ambientes altamente especializados, onde mestres e aprendizes formavam redes fechadas de transmissão do conhecimento. O Capítulo 2 investiga a influência do Egito nas práticas administrativas e na formação dos primeiros escribas hebreus, mostrando como o domínio egípcio modelou o aparato burocrático israelita. No Capítulo 3, o autor discute o papel dos escribas na administração estatal e na produção de documentos legais, históricos e diplomáticos. Já no Capítulo 4, ele explora o impacto da destruição do Reino do Norte, analisando como os escribas samaritanos que migraram para Judá contribuíram para a diversificação e ampliação da tradição literária hebraica.




    A Parte Dois, “Os começos da Bíblia”, focaliza a transição da oralidade para a escrita e o papel das novas comunidades escribais nesse processo. No Capítulo 5, Schniedewind demonstra como diferentes grupos de escribas começaram a atuar fora do contexto estatal, associando-se a círculos religiosos e proféticos. O Capítulo 6 aprofunda a relação entre escribas e profetas, argumentando que muitos dos escritos proféticos não foram redigidos pelos próprios profetas, mas por escribas que registraram e adaptaram suas mensagens. O Capítulo 7 analisa a disseminação gradual da escrita entre diferentes camadas da população, enquanto o Capítulo 8 desafia a visão tradicional da atividade escribal como exclusiva dos homens, apresentando evidências da presença de mulheres em funções administrativas e literárias. No Capítulo 9, Schniedewind volta-se para os escribas sacerdotais, discutindo seu papel na preservação dos textos religiosos e na definição das tradições cultuais de Jerusalém.




    A Parte Três, “A sobrevivência das comunidades escribais”, examina os desafios enfrentados pelos escribas em períodos de instabilidade política e suas estratégias de adaptação. No Capítulo 10, o autor investiga a atuação dos escribas durante o exílio babilônico, demonstrando como a preservação das tradições escritas se tornou um elemento central da identidade dos judeus na diáspora. No Capítulo 11, ele analisa a relação entre escribas judeus e samaritanos, explorando as divergências e continuidades na transmissão textual. O Capítulo 12 trata do papel de Esdras e Neemias na reorganização da tradição escribal sob o domínio persa, destacando sua influência na fixação do texto que posteriormente seria canonizado como Bíblia Hebraica.




    Na Conclusão, Schniedewind reafirma sua tese de que a Bíblia não pode ser compreendida sem uma investigação detalhada das comunidades que produziram, preservaram e editaram seus textos ao longo dos séculos. Ele argumenta que a história da formação do cânone deve ser lida como um processo dinâmico, no qual os escribas desempenharam um papel não apenas de copistas, mas de agentes intelectuais que redefiniram constantemente os significados e funções da tradição escrita.




    A obra Quem Realmente Escreveu a Bíblia. A história dos escribas não se limita a apresentar uma nova perspectiva sobre a autoria da Bíblia, mas redefine os parâmetros da investigação sobre a formação do texto sagrado. A abordagem de William M. Schniedewind distingue-se por sua solidez metodológica, aliando análise filológica rigorosa, interpretação de fontes epigráficas e arqueológicas e uma leitura perspicaz da dinâmica sociopolítica que permeou a escrita e a transmissão textual no antigo Israel e Judá. Seu trabalho não se restringe a um exercício acadêmico isolado; trata-se de uma tentativa bem-sucedida de reformular a maneira como se entende a relação entre a escrita, a autoridade e a construção da identidade religiosa e política.




    O mérito central do livro reside em sua capacidade de afastar-se das explicações tradicionais e anacrônicas, que frequentemente reduzem a formação da Bíblia a um processo de autoria individual ou de composição linear. Schniedewind demonstra, com farta documentação, que os textos bíblicos não foram concebidos como unidades coesas e imutáveis, mas emergiram como resultado de uma longa tradição de reescrita, edição e adaptação. Esse enfoque permite compreender a complexidade do corpus bíblico, mostrando que os escribas não eram simples copistas, mas intelectuais que desempenharam um papel fundamental na preservação e redefinição da tradição israelita.




    Outro aspecto notável da obra é a maneira como o autor articula diferentes tipos de evidência para sustentar suas teses. A análise epigráfica, frequentemente negligenciada nos estudos bíblicos tradicionais, é explorada de maneira exemplar, permitindo que Schniedewind reconstituísse as práticas escriturais das diversas comunidades escribais. Inscrições oriundas de sítios arqueológicos do Levante, documentos administrativos e textos legais são mobilizados para demonstrar que a escrita no mundo bíblico estava longe de ser um monopólio religioso, mas era uma ferramenta essencial para o funcionamento do Estado e para a transmissão da memória cultural.




    O equilíbrio entre erudição e clareza expositiva é outra virtude do livro. Embora se trate de um estudo denso e embasado em um impressionante arcabouço crítico, Schniedewind evita o hermetismo acadêmico e constrói uma narrativa acessível, capaz de dialogar tanto com especialistas quanto com leitores interessados em compreender a história da Bíblia sob uma nova perspectiva. Sua escrita, marcada por precisão conceitual e argumentação sólida, contribui para que a obra transcenda o âmbito estritamente acadêmico e se torne uma referência incontornável para todos aqueles que buscam uma abordagem mais matizada e historicamente fundamentada da composição dos textos bíblicos.




    Se há um ponto em que Quem realmente escreveu a Bíblia se destaca de modo definitivo, é na rejeição de uma visão essencialista da Bíblia como um texto fixo e homogêneo. O autor demonstra que os textos sagrados evoluíram em um processo contínuo de transmissão e reinterpretação, moldado por fatores políticos, sociais e teológicos. Essa concepção tem implicações profundas para os estudos bíblicos, pois desloca a ênfase da questão da autoria para a análise das comunidades que produziram, modificaram e legaram os textos.




    Schniedewind entrega uma obra de grande envergadura, que não apenas desafia pressupostos arraigados, mas propõe uma nova maneira de abordar a formação da Bíblia. Sua investigação, sustentada por um impressionante rigor acadêmico, representa um marco nos estudos da Bíblia Hebraica e da história da escrita no Antigo Oriente Próximo. Trata-se de uma leitura indispensável para todos aqueles que buscam compreender como a tradição escrita moldou a identidade religiosa e política do antigo Israel e como esse legado textual chegou até nós.




    Brian Gordon Lutalo Kibuuka


  




  

    PREFÁCIO




    Este livro começou a partir da simples observação de que os escribas do hebraico antigo aprendiam por meio da aprendizagem por tutoria, e não em escolas. Naquela época, não existiam escolas como as conhecemos hoje. A partir dessa observação, comecei a me perguntar como isso poderia impactar a formação da literatura bíblica ao longo dos séculos. Eu queria contar a história dos escribas, mas também queria tornar essa história amplamente acessível além do círculo dos especialistas. Nesse espírito, procurei seguir o conselho de Albert Einstein, que diz: “Tudo deve ser o mais simples possível, mas não mais simples.”1 Acho que o melhor é começar com a explicação mais simples como ponto de partida para observar a complexidade da literatura bíblica.




    Um dos catalisadores do meu pensamento sobre o modelo de aprendizado por tutoria foi a recente publicação das inscrições de Kuntillet ‘Ajrud. Publiquei minha interpretação dessas inscrições em um artigo, bem como em minha monografia The Finger of the Scribe, que investigava o currículo usado pelos escribas para aprender a ler e escrever no antigo Israel. O que me chamou atenção, embora estivesse fora do foco daquele livro, foi a evidência direta de que a tutoria era o modo de aprendizagem entre os escribas em Israel antigo. Isso era algo amplamente assumido pelos estudiosos, mas se evidencia de forma explícita nas inscrições de Kuntillet ‘Ajrud. Quanto mais eu pesquisava, mais encontrava evidências desse modelo de aprendizado por tutoria. Outro catalisador para mim foi a pesquisa antropológica – em sua maioria conduzida por arqueólogos – que começou a refletir sobre como a aprendizagem por tutoria criava redes profissionais. As implicações pareciam profundas, mas em grande parte inexploradas. Nesse sentido, acredito que este livro nos conduz a um território novo.




    As comunidades de escribas – e não indivíduos isolados – foram as responsáveis por coletar, compilar e preservar a maior parte da literatura bíblica. É claro que havia escribas individuais, e ocasionalmente conseguimos vislumbrar esses indivíduos em meio às suas comunidades. Os escribas atuavam em diferentes tipos de comunidades associadas ao Estado, ao exército, às classes mercantis, ao templo e aos anciãos tribais – e cada grupo produzia sua própria literatura. Com o tempo, todas essas tradições literárias chegaram a Jerusalém, onde foram reunidas e preservadas por instituições oficiais – primeiro o palácio, depois o templo. Este livro narra a história dessas diversas comunidades de escribas que escreveram e coletaram a literatura bíblica, e como essas comunidades e seus escritos chegaram a Jerusalém, onde puderam ser preservados, compilados, editados e, por fim, canonizados em nossa Bíblia.




    Espero que meus colegas acadêmicos me perdoem por evitar o uso de grafias originais e optar por transcrições simplificadas, exceto nos casos em que achei necessário por uma questão de clareza. Em princípio, sempre procurei priorizar a acessibilidade e a legibilidade. Salvo indicação em contrário, as traduções presentes neste livro são de minha autoria, embora eu tenha tentado não me afastar significativamente de traduções já publicadas, exceto em casos pontuais em que considerei que estas eram enganosas ou poderiam ser mais claras para ilustrar meu argumento.




    Este livro certamente reflete minha própria dívida com várias comunidades. Nas palavras do Talmude Babilônico: “Aprendi muito com meus mestres, ainda mais com meus colegas, e mais do que todos com meus alunos” (bTa’anith 7a). Quero primeiro lembrar meus antigos professores, que começaram a me ensinar em minha alma mater de graduação, o George Fox College, especialmente Arthur Roberts e Cyril Carr. Este último me apontou o caminho para Jerusalém, onde comecei a estudar hebraico, arqueologia, história e geografia na hoje chamada Jerusalem University College, com Gabi Barkay, Isaiah Gafni, Ami Mazar, Jim Monson, Chaim Rabin e Anson Rainey. Anson e Jim me ensinaram a apreciar a Terra e a pensar com os pés no chão sobre a história e a literatura bíblica, e foi Anson quem me direcionou à Brandeis University para meus estudos de pós-graduação, onde sentei aos pés de novos mestres – especialmente Michael Fishbane e Marc Brettler – que foram exemplos de imaginação acadêmica, rigor e generosidade.




    Meus colegas na UCLA têm sido parte prazerosa de uma pequena comunidade, e sou grato a Cate Bonesho, Aaron Burke, Liz Carter, Kara Cooney, Gina Konstantopoulos, Rahim Shayegan, Willeke Wendrich e Jonathan Winnerman. E o mundo acadêmico também é um mundo bastante pequeno, no qual me vejo em dívida com muitos colegas, incluindo Susan Ackerman, David Carr, Spencer Elliot, Dan Fleming, Yuval Gadot, Ron Hendel, Michael Langlois, Mahri Leonard-Fleckman, Mark Leuchter, Oded Lipschits, Drew Longacre, Sara Milstein, Lauren Monroe, John Monson, Matthieu Richelle, Seth Sanders, Omer Sergi, Mark Smith e Abigail Zammit. Andrew Herbek fez belas ilustrações para o livro. Acima de tudo, fui abençoado com alunos extraordinários, que contribuíram de muitas formas para o meu pensamento ao longo deste trabalho. Gostaria de reconhecer Andrew Bock, Bob Cargill, Lisa Cleath, Brian Donnelly-Lewis, Bryan Elliff, Tim Hogue, Moise Isaac, Alice Mandell, Roger Nam, Melissa Ramos, Matt Suriano, Elizabeth VanDyke, Stephen Ward e Alex Youngstrom.




    Este livro começou a ser escrito durante uma pandemia mundial. Se houve um lado positivo nesse período, foi o hábito que minha esposa e eu desenvolvemos de fazer longas caminhadas. Sou profundamente grato à minha querida esposa, Jeanne, que alegremente escutou minhas reflexões durante essas muitas caminhadas e fez inúmeras perguntas instigantes, que sem dúvida tornaram este livro mais claro e acessível.




    Notas




    1 Essa citação foi atribuída a Einstein por Roger Sessions em “How a ‘Difficult’ Composer Gets That Way,” The New York Times, 8 de janeiro de 1950. Nos próprios escritos de Einstein, encontramos muitas declarações que se alinham a essa ideia geral, embora nenhuma utilize exatamente essa formulação. Ver Alice Calaprice, ed., The Ultimate Quotable Einstein (Princeton, NJ: Princeton University Press, 2013).


  




  

    INTRODUÇÃO: UMA NOVA ABORDAGEM PARA A BÍBLIA




    Este livro propõe uma forma diferente de compreender a formação da Bíblia Hebraica com base na aprendizagem por meio de aprendizagem por imitação (apprenticeship) e nas comunidades de escribas.1 Ao longo dos últimos quarenta anos, estudei a literatura bíblica, inscrições antigas e arqueologia. A partir desses estudos surgiu a percepção de que comunidades – e não tanto indivíduos – são centrais para a formação da Bíblia. Especificamente, estou falando das comunidades de escribas. São essas as pessoas que escreveram, copiaram, coletaram, organizaram, editaram e preservaram a literatura bíblica. Para entender a Bíblia, é necessário compreender quem a escreveu e as comunidades nas quais esses escribas atuavam.




    Ao propor um modelo de aprendizagem por imitação para a formação da literatura bíblica, estou me opondo ao modelo individualista de autoria bíblica. A concepção de autores bíblicos é anacrônica. Ela transporta concepções modernas de escrita e autoria para o passado distante.2 Parte-se da suposição das conveniências de tecnologias modernas como a prensa tipográfica e a produção industrial de papel, que tornam a escrita e os livros muito mais fáceis, acessíveis e empreendimentos individuais. No entanto, a produção e a circulação de literatura na Antiguidade dependiam profundamente das comunidades de escribas e de uma infraestrutura social. Um escriba não podia simplesmente se sentar, escrever e distribuir sua obra. Tanto a escrita quanto a literatura, assim como sua difusão e transmissão, dependiam de comunidades.




    Neste livro, enfatizarei as comunidades, não os indivíduos. Não pretendo descartar completamente a existência de autores individuais – e encontraremos alguns ao longo do caminho. O que defendo, porém, é que precisamos reconhecer que as comunidades de escribas foram o cenário principal para a criação, preservação e transmissão da literatura. Temos a tendência de projetar nossa própria visão de mundo sobre a formação da Bíblia – ou seja, uma visão centrada em autores e indivíduos. As comunidades de escribas representam um modelo radicalmente diferente de autoria bíblica em comparação com aquele suposto pela velha pergunta: quem escreveu a Bíblia?3 Essa pergunta se dirigia a indivíduos. Moisés escreveu o Pentateuco; Esdras o editou. Davi escreveu os Salmos. Salomão escreveu os Provérbios. A necessidade de atribuir autores à literatura da antiga Israel começou, na verdade, no período helenístico. Os gregos tinham seus autores – Homero, Heródoto, Platão, Aristóteles – e, à medida que a literatura judaica clássica entrou no mundo helenístico, os judeus começaram a sentir a necessidade de atribuir autores às suas obras. Mas a figura do autor não fazia parte do contexto do antigo Oriente Próximo em que a Bíblia surgiu. Trata-se, antes, de uma ideia helenística que foi inserida na história da Bíblia em sua recepção, não em sua produção.




    Um livro como o Gênesis, por exemplo, não fornece qualquer indício de autoria. E isso vale para a maioria dos outros livros bíblicos. Mesmo os livros proféticos – como o de Isaías – na verdade não atribuem a autoria ao profeta. O profeta é um personagem do livro, não seu autor. Assim, o livro é introduzido como “visão que Isaías viu” e não como “palavras que eu escrevi” (Is 1:1). Da mesma forma, livros como Samuel recebem seus títulos com base em personagens da narrativa, e não nos autores dos textos. Mas abordaremos essa parte da história dos escribas mais adiante. Por ora, basta destacar que, ao contrário das nossas expectativas modernas, a Bíblia em si raramente nomeia autores. Isso se deve quase certamente ao fato de que foi coletada e produzida por comunidades.




    A ênfase nas comunidades, em vez de autores, harmoniza-se com a crescente insatisfação dos estudiosos da Bíblia em relação à Hipótese Documentária.4 Durante mais de um século, a Hipótese Documentária – que postulava quatro documentos (e, por extensão, quatro autores) responsáveis pelo Pentateuco – dominou a pesquisa bíblica. Esses documentos, designados por J, E, D e P (autores Javista, Eloísta, Deuteronomista e Sacerdotal), formavam o núcleo da teoria clássica. Em 1977, o professor alemão Rolf Rendtorff publicou uma crítica a essa hipótese, sugerindo que, em vez de documentos, deveríamos pensar nos processos e tradições que formaram o Pentateuco.5 Seu trabalho foi amplamente responsável por introduzir fissuras significativas no antigo consenso acadêmico – embora um novo consenso ainda não tenha surgido.6 Mesmo com o declínio da influência da Hipótese Documentária, a estrutura mental baseada em autores e documentos continua a moldar o campo. Isso não apenas reflete uma maneira helenística de pensar sobre literatura e autoria; é também a forma como operamos no mundo moderno. Mas o mundo do antigo Israel era bastante diferente – era um mundo habitado mais por comunidades de escribas do que por autores individuais.




    Para sermos justos, a Hipótese Documentária sempre reconheceu a dificuldade de lidar com a noção de autores.7 Por exemplo, na obra seminal de Julius Wellhausen, Die Composition des Hexateuch, ele sugeriu uma longa história de composição dentro das diferentes fontes – como J¹, J², J³ e também E¹, E², E³ – cada uma representando uma etapa no processo composicional, o que implicava a atuação de uma comunidade de escribas contínua em vez de uma série de autores distintos. Hermann Gunkel resumiu isso de forma clara ao afirmar que “J e E não são escritores individuais, mas sim escolas de narradores.”8 Infelizmente, os estudos bíblicos frequentemente voltaram à conveniência do conceito e da terminologia de autores individuais.




    Este livro também reflete minha própria trajetória pessoal com o texto bíblico. Fui especialmente influenciado pelos estudos de arqueologia, geografia e línguas em Jerusalém. Cheguei a Israel logo após concluir a faculdade, com apenas vinte e um anos de idade. Fiquei particularmente marcado por um professor que me advertia repetidamente: “Bill, você precisa pensar com os pés no chão.” Era sua maneira de me dizer para sair da torre de marfim. Parte disso significava passar muitos dias vagando num velho Land Rover, caminhando por wadis e subindo e descendo tells (montes artificiais de antigas cidades bíblicas). Hoje, sentado em meu escritório universitário com ar-condicionado, em frente ao laptop e cercado de livros, é fácil perder essa perspectiva. Mas os antigos israelitas não viviam em livros – viviam ao longo das estradas poeirentas da terra. Mergulhar na arqueologia dos lugares, percorrer a geografia da região e ler as inscrições dos antigos começou a colocar meus pés no chão e me ajudou a pensar de forma prática sobre como a literatura bíblica veio a existir.




    Pensar com os pés no chão pode incomodar algumas abordagens religiosas da Bíblia, que a tomam como a “palavra de Deus” – e não dos escribas. Não pretendi com este livro fazer um ataque frontal a uma leitura religiosa do texto – nem à inspiração divina, se é isso em que se crê. Minha intenção é apenas levar a sério o lado humano das Escrituras. Somente as tradições religiosas mais conservadoras aderem a uma “teoria da ditado” das Escrituras, eliminando assim qualquer agência humana. Este livro se interessa pela agência humana daqueles que criaram e preservaram a literatura bíblica.




    Pensar com os pés no chão também irá subverter algumas concepções populares entre estudiosos. Por exemplo, os estudiosos frequentemente escrevem sobre e se referem a uma “escola de sabedoria”.9 Mas isso simplesmente não existia. É uma projeção de nós mesmos – de nossos contextos acadêmicos e experiências – sobre o antigo Israel. Essa visão dos antigos escribas começou com a identificação de um gênero literário, a literatura sapiencial, e então se imaginou uma escola de sábios que teria produzido tal literatura.10 Parece até que um grupo de professores universitários escreveu a Bíblia! Neste caso, não creio estar equivocado ao sugerir que frequentemente projetamos nossa própria realidade sobre o mundo antigo.




    As comunidades de escribas certamente tinham localizações sociais, mas não existia uma instituição social equivalente a uma universidade para os “sábios” do antigo Israel. A chamada escola de sabedoria não possui nenhum fundamento prático na sociedade israelita antiga. A literatura sapiencial é apenas um gênero do currículo estudado por todos os escribas. Não havia “escolas” formais. Não havia salas de aula. Os escribas aprendizes se formavam por meio de sistemas de aprendizado/aprendizagem artesanal. Escribas estavam vinculados uns aos outros, e vinculados a instituições como o palácio, o templo, ou a grupos sociais como o exército, os comerciantes ou os proprietários de terra.




    Os escribas não eram veneráveis homens sábios cercados de livros. Todos precisam “pagar o aluguel”, e os escribas não eram exceção. Aprender a escrever era uma habilidade associada a profissões, não a sábios em torres de marfim. Às vezes, as descrições acadêmicas desses sábios beiram o cômico. Por exemplo, Gunkel descreveu os sábios como homens de longas barbas que se sentavam juntos à porta da cidade trocando provérbios de sua juventude, rodeados de jovens atentos.11 E no entanto, agora sabemos que a sabedoria e os ditos proverbiais eram um gênero fundamental da literatura educacional utilizada na formação de todos os escribas.12 Talvez velhos tenham mesmo se sentado nos portões das cidades para discursar. Mas “o Sábio” não era um título no antigo Israel da mesma forma que “o Sacerdote”, “o Profeta” ou “o Escriba” podiam ser usados como títulos.13 Sacerdotes e profetas eram profissões – sábio, não. Todos os escribas, fossem reais, militares, do templo ou do comércio, estudavam e aprendiam provérbios como parte do currículo básico da formação escrita. Não havia escribas sapienciais. Não havia sábios vagando independentemente de instituições sociais como a corte, a burocracia, o mercado ou o templo.




    Se quisermos compreender a formação da literatura bíblica, precisamos pensar nos locais onde os escribas realmente trabalhavam na antiga Jerusalém, em Judá e em Israel. É importante distinguir esses três termos e locais – Jerusalém, Judá e Israel. Jerusalém é o lugar onde a literatura bíblica foi, em última instância, reunida, editada e preservada. Mas a literatura hebraica chegou a Jerusalém vinda de outros lugares em Israel e Judá. Embora o termo “Israel” tenha se tornado uma designação geral para ambos os reinos – o do norte e o do sul, como um povo unificado –, ele originalmente se referia de modo mais específico ao reino do norte, cuja capital era Samaria (e antes disso, as capitais foram Siquém e Tirza). Neste livro, uso “Israel” para me referir de forma mais restrita ao reino do norte, e “Judá” ao reino do sul. A literatura chega a Jerusalém vinda de Samaria e talvez de Betel, ao norte, bem como do interior de Judá, de cidades como Laquis e de vilarejos menores. A literatura também retorna do exílio e da diáspora – de lugares na Babilônia e no Egito – para Jerusalém, onde é reunida e editada no Templo de Jerusalém. Por fim, não devemos esquecer que o Pentateuco também saiu de Jerusalém rumo ao norte, onde se tornou um documento fundacional para o templo samaritano no monte Gerizim, quando este foi construído no século V a.C.




    Também precisamos pensar de forma prática sobre como os escribas realmente aprendiam e trabalhavam. Isso começava por meio de relações – mestres escribas e seus aprendizes. Esses mestres escribas eram, primeiramente, funcionários da burocracia governamental. Ocupavam cargos oficiais. Eles formavam seus aprendizes – escribas juniores. E, enquanto aprendiam e trabalhavam juntos, criavam comunidades muito coesas. Podemos chamá-las de corporações, mas esse termo pode infelizmente evocar associações medievais (falaremos mais sobre isso no próximo capítulo). Embora eu não queira equiparar as corporações medievais às comunidades de escribas da Antiguidade, o termo corporação (guild, em inglês) é um sinônimo útil. Na verdade, gosto da expressão corporação de escribas, porque ela transmite um sentido mais tangível do que “comunidade”. Os escribas de fato formavam associações concretas ao serem treinados juntos e ao compartilharem uma mesma vocação.




    Não havia escolas no antigo Israel – pelo menos, não no sentido formal. Escolas têm edifícios. Escolas são instituições públicas e organizadas. No antigo Israel, no entanto, o aprendizado era mais parecido com o ensino doméstico, para usar uma comparação moderna útil, ainda que imprecisa. Os escribas aprendiam seu ofício por meio de aprendizado por imitação, e um mestre escriba podia ter vários aprendizes. No livro de Isaías, o profeta se refere a eles como limmûdîm, que pode ser traduzido como “alunos” ou “discípulos”. Essas comunidades de discípulos-escribas surgiram a partir do modelo de aprendizagem por apadrinhamento (ou tutoria) que predominava na educação antiga. Assim, a Bíblia foi formada e transmitida segundo um modelo colaborativo, e não segundo um modelo individualista de aprendizagem e transmissão de conhecimento. Isso tem implicações profundas, pois esse modelo de formação gerou comunidades que criaram a literatura do antigo Israel.




    As comunidades de escribas estavam ligadas a profissões, e a escrita era uma habilidade aprendida para o exercício dessas profissões. Aprender a ler e escrever era uma prática artesanal, como ser oleiro e aprender a moldar vasos, ou ourives e aprender a produzir joias, ferramentas ou armas. Muitas profissões faziam uso da escrita – incluindo burocratas do governo, soldados, sacerdotes, profetas, artesãos e comerciantes. Essas comunidades transmitiam conhecimento e saber, reproduzindo-se e passando tradições e habilidades para a geração seguinte. As comunidades de escribas que escreveram a Bíblia não foram exceção.




    Este livro é a história das antigas comunidades hebraicas de escribas que nos deram a Bíblia. Ele traça o surgimento, desenvolvimento, multiplicação, sobrevivência e adaptação dessas comunidades que produziram a Bíblia Hebraica. Aqui, assumidamente, procuro simplificar a formação da Bíblia ao enxergá-la pelo prisma das comunidades de escribas. É claro que, na vida real, tudo é mais complexo e cheio de nuances, mas ajuda termos um modelo operacional. As comunidades de escribas serão aqui uma forma de simplificar o processo de formação da literatura bíblica. A tentação será multiplicar e fragmentar as comunidades de escribas – ou seja, individualizá-las. No entanto, a literatura antropológica sobre “comunidades de prática”, juntamente com as evidências arqueológicas e epigráficas, deve funcionar como um antídoto contra essa tendência. Vou insistir que toda comunidade de escribas precisa ter um contexto social tangível.




    É comum que estudiosos multipliquem indefinidamente as “fontes” e “redações” da literatura bíblica, mas o modelo de comunidade de escribas exige contextos sociais concretos – o que deve servir de freio a essa inclinação. Como resultado, poderemos entrelaçar a história das diversas comunidades de escribas da Antiguidade, que poderá servir como um modelo transformador para compreendermos a composição da literatura bíblica.




    O modelo de aprendizagem por aprendizado/apadrinhamento certamente não era exclusivo do antigo Israel ou dos escribas hebreus. Os estudiosos reconhecem prontamente que escribas do antigo Oriente Próximo aprendiam em contextos de ensino-aprendizagem do tipo artesanal. Por exemplo, o livro Reading and Writing in Babylon, de Dominique Charpin, apresenta amplas evidências sobre as “aprendizagens na arte do escriba”.14 Da mesma forma, o livro Ancient Egyptian Scribes, de Niv Allon e Hana Navrátilová, apresenta estudos de caso de diferentes tipos de escribas egípcios, oferecendo uma janela sobre como funcionava o aprendizado por tutoria na formação desses profissionais.15 Estudos sobre escribas israelitas, como Writing and Literacy in the World of Ancient Israel, de Christopher Rollston, também reconhecem o papel do aprendizado/apadrinhamento na formação dos escribas, embora essa observação seja feita de forma passageira.16 Já James Crenshaw, em seu estudo Education in Ancient Israel, acaba por deturpar o modelo de formação dos escribas quando escreve: “No Egito e na Mesopotâmia, onde existiam sistemas complexos de escrita, a formação dos escribas ocorria em escolas oficiais”.17




    A palavra “escolas” é problemática mesmo quando falamos do Egito e da Mesopotâmia. Ela tende a evocar imagens mentais equivocadas baseadas em nossas experiências contemporâneas com a educação formal. Para ser justo, Crenshaw usava essa afirmação para contrastar a ausência de evidências para “escolas” no antigo Israel, bem como para discutir dois possíveis períodos para o desenvolvimento de “escolas” hebraicas – os dias de Davi e Salomão (século X a.C.) ou os tempos de Ezequias e Isaías (século VIII a.C.). Mas nunca houve “escolas” no nosso sentido da palavra em Israel antigo – e tampouco esse é um modelo adequado para outras regiões do antigo Oriente Próximo.




    Além disso, como demonstrei em meu livro The Finger of the Scribe, o currículo dos escribas hebreus já estava em desenvolvimento no início da Idade do Ferro (isto é, por volta do século XI a.C.). Esse currículo, voltado para comunidades de escribas, servia aos aprendizes em formação, que aprendiam com seus mestres por meio de um processo de acompanhamento e prática, e não como alunos em uma escola institucionalizada.




    Este livro irá simplificar a história das comunidades de escribas em uma narrativa coesa. Em primeiro lugar, restrinjo o escopo ao concentrar-me no surgimento e na história das comunidades de escribas da língua hebraica. Além disso, meu interesse na formação da literatura bíblica mantém o foco em Jerusalém e em Judá, pois foi ali que a literatura bíblica se consolidou ao longo dos séculos. Ainda que o objetivo seja compreender a formação da literatura bíblica, acredito ser útil abordar a questão “de fora para dentro” – isto é, a partir de evidências externas colhidas em inscrições hebraicas, dados arqueológicos e comparações com outras culturas. O modelo de trabalho para essa narrativa simplificada provém da teoria antropológica da educação, especialmente do modelo de aprendizagem por apadrinhamento (ou tutoria). Embora meu uso desse modelo se concentre nas evidências externas – arqueológicas, epigráficas e comparadas –, ele será complementado e ilustrado por meio do texto da Bíblia Hebraica.




    O surgimento de novas comunidades de escribas é um dos desenvolvimentos mais importantes para a formação da literatura bíblica discutidos neste livro. Até o século VIII a.C., o Estado era o principal patrocinador dos escribas. No entanto, com o advento do império assírio, a urbanização e a globalização estimularam a expansão da escrita para diferentes setores da sociedade. A escrita deixou de ser apenas uma ferramenta administrativa, tornando-se também um instrumento político, econômico e religioso. Diversos segmentos da sociedade passaram a se apropriar desse recurso emergente. Novas comunidades de escribas se desenvolveram e cultivaram suas próprias literaturas, tradições e formas de propaganda.




    Com a destruição da cidade de Jerusalém e do reino de Judá pelos babilônios, essas diversas comunidades de escribas foram interrompidas. No processo de reconstrução posterior, os sacerdotes e o templo emergiram como os líderes de uma comunidade de escribas restaurada em Jerusalém. Eles reuniram e preservaram as tradições escritas do período do Ferro, mas suas próprias produções literárias concentraram-se no templo e na reconfiguração da identidade e da comunidade judaica em seu contexto persa e helenístico – o que nos leva ao fim da narrativa sobre as comunidades de escribas hebraicos.




    Ao focar nessas comunidades de escribas, ofereço aqui um modelo simples e potente para compreendermos a formação da literatura bíblica.




    Notas




    1 Este livro trata da Bíblia Hebraica ou Antigo Testamento, embora, por brevidade, eu frequentemente me refira a ela simplesmente como “a Bíblia”.




    2 Esse ponto tem sido abordado por diversos estudos recentes. Ver especialmente Karel van der Toorn, Scribal Culture and the Making of the Hebrew Bible (Cambridge, MA: Harvard University Press, 2007), bem como meu livro anterior How the Bible Became a Book: The Textualization of Ancient Israel (Cambridge: Cambridge University Press, 2004). Sobre o desenvolvimento de conceitos de autoria, ver Hindy Najman, “Reading Beyond Authority,” em Rethinking ‘Authority’ in Late Antiquity: Authorship, Law, and Transmission in Jewish and Christian Tradition, ed. A. J. Berkovitz e Mark Letteney (New York: Routledge, 2018), 17-30.




    3 Essa pergunta é o título de um livro popular importante de Richard Elliot Friedman, Who Wrote the Bible? (Englewood Cliffs, NJ: Prentice Hall, 1987). Ver também Najman, “Reading Beyond Authority.”




    4 Isso é bem expresso no ensaio recente de Konrad Schmid, “Die Torah als multiautorielle Diskussionsliteratur Geschichte, Ästhetik und Hermeneutik eines kollaborativen Schreiberprodukts,” em Plurale Autorschaft: Ästhetik der Co-Kreativität in der Vormoderne, ed. Stefanie Gropper, Anna Pawlak, Anja Wolkenhauer e Angelika Zirker (Berlin: de Gruyter, 2023), 161-83.




    5 O livro de Rendtorff foi traduzido para o inglês como The Problem of the Process of Transmission in the Pentateuch (New York: Bloomsbury, 1990).




    6 Ver, por exemplo, a tentativa malsucedida de “superar a divisão” em Jan Gertz, Bernard Levinson, Dalit Rom-Shiloni e Konrad Schmid, eds., The Formation of the Pentateuch: Bridging the Academic Cultures of Europe, Israel, and North America (Tübingen: Mohr Siebeck, 2016). Note-se que, se a Bíblia Hebraica fosse em grande parte uma obra helenística (como alguns estudiosos sugeriram), então ela teria sido um livro focado em seus autores.




    7 Ver Konrad Schmid, “The Neo-Documentary Manifesto: A Critical Reading,” JBL 140 (2021): 473-75.




    8 Citado em Schmid, “Neo-Documentary Manifesto,” 474, a partir da obra de Hermann Gunkel, Genesis, 6ª ed. (Göttingen: Vandenhoeck & Ruprecht, 1964), lxxxv.




    9 Ver, por exemplo, James Crenshaw, Old Testament Wisdom: An Introduction (Atlanta: John Knox, 1981), 27-29. Ver também o tratamento mais nuançado em M. Sneed, “Is the ‘Wisdom Tradition’ a Tradition?” CBQ 73 (2011): 50-71. R. Whybray há muito criticou essa noção de uma tradição, argumentando que ela se desenvolveu a partir de intelectuais não institucionais. Whybray está correto em seu ceticismo, mas não em sua solução, já que está bastante claro no currículo escribal mesopotâmico que a sabedoria é simplesmente um gênero de literatura educacional em uma etapa avançada do treinamento elementar de escribas, e não uma tradição especial de alguma comunidade de escribas distinta. Ver Whybray, The Intellectual Tradition in the Old Testament, BZAW 135 (Berlin: de Gruyter, 1974).




    10 Ver, por exemplo, J. Blenksopp, Sage, Priest, Prophet: Religious and Intellectual Leadership in Ancient Israel (Louisville: Westminister John Knox, 1995).




    11 Gunkel, “The Literature of Ancient Israel,” em Relating to the Text: Interdisciplinary and Form-Critical Insights on the Bible, ed. T. Sandoval, C. Mandolfo e M. Buss, JSOTSS 384 (London and New York: Clark), 69-70.




    12 Ver meu próprio livro The Finger of the Scribe: How Scribes Learned to Write the Bible (New York: Oxford, 2019), 120-40.




    13 Não há, por exemplo, nenhum caso de nome pessoal seguido por “o sábio” (החכם) como título na Bíblia Hebraica. Esse conceito de fato se desenvolveu posteriormente na tradição rabínica, como aponta Paul Mandel, sendo então projetado retroativamente sobre o antigo Israel; ver Mandel, “Between רֵפֹס and רַפָּס: The Evolution of the Second Temple Period ‘Scribe’,” em The Scribe in the Biblical World, ed. Esther Eshel e Michael Langlois (Berlin: de Gruyter, 2023), 295-320.




    14 Dominique Charpin, Reading and Writing in Babylon (Cambridge, MA: Harvard University Press, 2010), 17-67.




    15 Niv Allon e Hana Navrátilová, Ancient Egyptian Scribes: A Cultural Exploration (London: Bloomsbury, 2017).




    16 Christopher Rollston, Writing and Literacy in the World of Ancient Israel: Epigraphic Evidence from the Iron Age (Atlanta: SBL Press, 2010).




    17 James Crenshaw, Education in Ancient Israel: Across the Deafening Silence (New York: Doubleday, 1998), 85.


  




  

    1. ESCRIBAS E SEUS APRENDIZES: COMUNIDADES EM AÇÃO




    Os ambientes de aprendizagem criam comunidades. Fiz a maioria dos meus melhores amigos na escola, particularmente na faculdade e na pós-graduação. Isso não é surpreendente nem incomum. Passei incontáveis horas em sala de aula com colegas de estudo, preparando-me para exames e aprendendo línguas antigas. Compartilhei apartamentos na pós-graduação com meus colegas de viagem acadêmica. Quando um dos meus colegas de faculdade morreu de esclerose múltipla alguns anos após a graduação, senti como se tivesse perdido um membro da minha família. Durante o meu terceiro ano de faculdade, um dos meus professores – meu orientador – morreu inesperadamente de um ataque cardíaco. Perdi um mentor, uma figura paterna, e tentei ajudar a viúva dele de pequenas maneiras, como cortando a grama do jardim dela. Mentores se tornam como família, e você nunca os esquece.




    Uma das reflexões mais marcantes que tenho agora sobre minha área de estudo é como nossos professores e mentores moldam a forma como pensamos ao longo de nossas vidas. Os estudantes quase invariavelmente seguem as posições e opiniões dos acadêmicos com quem estudam, mesmo quando somos incentivados a pensar de forma independente e elogiados pela individualidade. Na verdade, eu repreendo meus próprios alunos sobre isso, lembrando-lhes que não precisam me seguir em todos os pontos acadêmicos. Mas não é surpreendente que os estudantes tendam a seguir seus professores. Nós treinamos, estudamos, e somos ensinados a respeitar nossos professores. Tornamo-nos parte de uma guilda moldada por um aprendizado próximo e compartilhado. Nesse aspecto, compartilhamos um pouco da experiência dos antigos escribas, com uma grande exceção: a individualidade era estritamente desencorajada entre esse grupo.




    Os antigos escribas não eram incentivados a ser independentes. Eles eram incentivados a fazer parte do grupo. Aprendiam a seguir e memorizar suas tradições e a transmiti-las para a próxima geração. Esse ethos é marcante na composição suméria clássica conhecida como Dias de Escola: “Meu professor disse para mim: Companheiro, porque não odiaste minhas palavras, não as negligenciaste, que possas completar a arte do escriba do começo ao fim. Porque me deste tudo sem restrição, me pagaste um salário maior do que meus esforços merecem, e me honraste, que teu estilete afiado escreva bem para ti; que teus exercícios não contenham falhas. Que entre teus irmãos, sejas seu líder; entre teus amigos, sejas seu chefe; que ocupes o mais alto posto entre os escolares.”1 Havia um mestre respeitado e um grupo de amigos. Não surpreende que o sistema de aprendizagem dos escribas incentivasse os alunos a formar comunidades sociais coesas.




    Os escribas formavam uma família – tanto fictícia quanto real. A natureza do aprendizado por meio da tutoria fazia com que um mestre recebesse aprendizes que podiam ser chamados de “filhos”. Um mestre treinava primeiro seus próprios filhos, mas também podia aceitar aprendizes que então se tornavam seus “filhos” dentro de uma relação de parentesco fictício. Esse tipo de parentesco fictício entre estudantes me faz lembrar dos meus próprios tempos de escola. Um orientador de doutorado é chamado de Doktorvater ou Doktormutter, termos emprestados do alemão que se referem ao orientador como um pai ou mãe. Nossos colegas de estudo se tornam nossa família. (Na verdade, a primeira fralda que troquei na vida foi da filha de um dos meus colegas de pós-graduação. Até hoje, ela me chama de Tio Bill, embora não sejamos formalmente parentes.) E agora que já orientei mais de trinta dissertações de doutorado, compreendo profundamente esse senso de família entre meus alunos. Cuido deles, apoio suas carreiras, incentivo suas publicações e os ajudo a encontrar posições acadêmicas. E eles também cuidam uns dos outros e se apoiam em suas carreiras. Somos um grupo de parentesco fictício, com um forte senso de família. Para as comunidades antigas de escribas, esses laços certamente eram ainda mais fortes.




    Um escriba mestre tomava alunos que podiam ser chamados de “filhos.” A palavra hebraica ben (plural benê), que normalmente é traduzida como “filho,” não precisa ser entendida estritamente como familiar e também pode se referir a uma profissão. Por exemplo, os “filhos dos porteiros” (por exemplo, Ed 2:42) não são biologicamente relacionados, mas sim membros de uma profissão do templo. O uso do termo filhos para aprendizes sublinha o aspecto familiar do ofício de escriba. Vemos essa relação expressa pela primeira vez nas listas administrativas dos oficiais do rei Salomão, Elihorefe e Aías, em 1 Rs 4:3. Eles são chamados de “os filhos de Shisha-escribas” (benêshîsha’soferîm). A expressão “filhos de” reflete a natureza familiar da relação de aprendizado dentro da comunidade de escribas. Nessa referência, a palavra shîsha’ era um empréstimo egípcio para um escriba real que foi traduzido pelo seu equivalente hebraico-soferîm “escribas.” O termo egípcio original ficou distorcido por escribas, copistas e tradutores posteriores, de modo que uma variedade de transcrições diferentes pode ser encontrada em manuscritos hebraicos, passagens paralelas (ou seja, 2 Sm 8:17; 2 Sm 20:25; 1 Cr 18:16) e traduções (especialmente a LXX). A confusão dessa palavra em relatos paralelos e traduções nos mostra que os escribas posteriores já não conheciam o empréstimo egípcio, mas tinham noção de seu significado, então acrescentaram a glossificação interpretativa soferîm como uma explicação do significado de “filhos de Shisha.”




    A natureza familiar do aprendizado antigo também se reflete no uso da palavra hebraica yeladîm, ou “crianças”. Essa palavra, que na literatura bíblica normalmente se refere genericamente a “crianças”, também pode ser usada para se referir a comunidades de escribas. Por exemplo, na narrativa da divisão do reino de Salomão (1 Rs 12), as “crianças” são um grupo adulto de conselheiros reais. Após a morte de Salomão, um grupo de israelitas reclama dos altos tributos e ameaça dividir o reino se o fardo não for aliviado (vv. 3-4). O filho de Salomão, Roboão, considera a questão consultando “os anciãos” e os yeladîm. Mas esses yeladîm são contemporâneos de Roboão, e Roboão teria, supostamente, quarenta anos quando subiu ao trono, então yeladîm dificilmente são “crianças”. Talvez isso seja apenas um tropo literário para contrastar os sábios anciãos com os jovens tolos, mas “anciãos” também pode ser um termo técnico-administrativo em hebraico, relacionado às estruturas tribais e sociais tradicionais. Um estudioso apontou a semelhança dos yeladîm com o grupo administrativo egípcio conhecido como “os filhos da creche do Faraó” (hrdw n k’p)2. Esse é um termo administrativo amplamente utilizado durante o período do Império Novo, e aparentemente se referia a pessoas que foram criadas e preparadas para o serviço dentro da administração do Faraó. Muitas vezes eram estrangeiros, e pode-se supor que muitos atuavam nos vastos centros administrativos egípcios no Levante durante o auge do Império. Dado esse pano de fundo, os yeladîm provavelmente representavam jovens preparados para o serviço governamental, incluindo o treinamento em escrita. Nesse sentido, eles representavam a burocracia governamental em oposição às estruturas sociais tribais tradicionais representadas pelos “anciãos”. O contraste literário, então, não é simplesmente etário; trata-se da burocracia estatal versus os sábios e antigos líderes locais.




    O Livro de Isaías também usa o termo “crianças” (yeladîm) para descrever uma comunidade de escribas proféticos. Ao se dirigir a seus “discípulos” (limmûdim), o profeta Isaías transita facilmente do termo “discípulos” para “crianças” (yeladîm) ao exortar seus aprendizes a reunir seus oráculos. Lemos em Is 8:16-18: “Guarda o testemunho; sela a instrução entre os meus discípulos [limmûdim]. [...] Eis que eu e as crianças [yeladîm] que o Senhor me deu somos sinais e presságios em Israel, da parte do Senhor dos Exércitos, que habita no monte Sião.” Isaías pretendia referir-se aqui a seus filhos biológicos? Provavelmente não, já que o texto começa falando de seus “discípulos”. Mas seus discípulos – aprendizes do profeta – tornaram-se seus filhos. O termo familiar expressa a relação criada por uma comunidade coesa de estudantes.




    Na relação de aprendizado, o mestre também era referido em termos familiares. Talvez o exemplo mais marcante disso na literatura bíblica seja a relação entre Elias e Eliseu. À medida que o tempo de Elias na terra chega ao fim, ele nomeia seu aprendiz, Eliseu, como seu sucessor. A partida traumática é descrita em 2 Rs 2:9-12:




    Quando atravessaram, Elias disse a Eliseu: “Dize-me o que queres que eu faça por ti antes que seja tirado de ti.” Eliseu disse: “Peço-te que me deixes herdar porção dobrada do teu espírito.” Ele respondeu: “Pediste uma coisa difícil. Contudo, se me vires quando for tirado de ti, isso te será concedido; senão, não será.” Enquanto continuavam a caminhar e conversar, um carro de fogo e cavalos de fogo os separaram, e Elias subiu ao céu num redemoinho. Eliseu continuava olhando e clamando: “Meu pai, meu pai! Os carros de Israel e seus cavaleiros!” Mas, quando já não pôde mais vê-lo, agarrou suas próprias vestes e as rasgou em duas partes.




    Elias é o pai fictício de Eliseu. Apropriadamente, então, após a morte de Elias, Eliseu tornou-se o chefe de seu próprio grupo de parentesco fictício – a saber, “os filhos dos profetas”.




    Uma das razões para a confusão na tradução do termo hebraico para aprendiz – na‘ar – é que a relação de aprendizagem podia durar muitos anos. Assim, por exemplo, alguém podia ser iniciado como aprendiz ainda menino, como Samuel foi com Eli (1 Sm 1:24-26). Eli o chama de “meu filho” (1 Sm 3:16), embora não fossem biologicamente aparentados. Samuel permanece aprendiz de Eli por muitos anos, mesmo depois de adulto, e apenas sucede seu mestre e “pai” quando Eli morre.




    A profissão de escriba era um assunto de família em todo o antigo Oriente Próximo. Pais treinavam seus filhos na profissão, embora pessoas de fora pudessem ser integradas a uma família de escribas. O assiriólogo Yoram Cohen, por exemplo, reconstrói a história de uma família de escribas ativa na antiga cidade síria de Emar no final do segundo milênio a.C. Usando colofões anexados aos textos com os nomes dos escribas, Cohen consegue traçar uma árvore genealógica de quatro gerações de escribas através de suas linhagens; por exemplo, um colofão diz: “A mão de Ba’almālik, filho de Ba’al-qarrād, escriba, o adivinho dos deuses da cidade de Emar.”3 A partir de colofões como esse, é evidente que, além de treinarem alunos pagantes, os escribas também transmitiam seu ofício a seus filhos biológicos. A atividade de escriba era considerada um elemento identificador da própria linhagem. Os escribas possuíam títulos oficiais na administração siro-hitita da cidade, e havia uma hierarquia clara na profissão, de modo que um escriba podia começar com o título de “escriba júnior” e mais tarde progredir, tornando-se professor e mestre.




    “Comunidades de Prática” na Antropologia 




    Minha compreensão das relações fomentadas pelo aprendizado por meio da tutoria foi aprofundada pela pesquisa seminal da antropóloga Jean Lave e do teórico educacional Etienne Wenger.4 Em seu livro Situated Learning, eles exploram como redes sociais são criadas através do aprendizado por meio da tutoria, utilizando estudos de caso extraídos de corporações de ofício como alfaiates, açougueiros ou parteiras. Fui apresentado ao trabalho deles pela primeira vez em uma dissertação de Nadia Ben-Marzouk, uma estudante de arqueologia da UCLA que pesquisava corporações de ourives. Minha compreensão foi ainda mais enriquecida pela pesquisa de outra colega da UCLA, a professora Willeke Wendrich, que editou o livro Archaeology and Apprenticeship.5 A ideia me foi inicialmente apresentada no maravilhoso livro de Seth Sanders, The Invention of Hebrew; conheci-o pela primeira vez em uma conferência sobre escribas antigos que ele organizou na Universidade de Chicago.6 Essa é a maravilha de estar em meio a uma comunidade tão talentosa e colaborativa – você adquire novos insights, descobre novas formas de olhar as coisas. Ao longo de vários anos, comecei a refletir sobre a importância dessa observação de que a escrita era uma habilidade utilizada em uma profissão. Um artesão aprendia suas habilidades por meio da tutoria, e esse tipo de aprendizado criava redes sociais duradouras e coesas. Lave e Wenger enfatizam que seu modelo “não é em si uma forma educacional, muito menos uma estratégia pedagógica ou uma técnica de ensino. É uma perspectiva analítica sobre o aprendizado, uma maneira de compreender o aprender.”7 Eles apontam que o aprendizado é uma prática social, especialmente o aprendizado no contexto da tutoria. Embora esse modelo tenha sido adotado e aplicado a contextos modernos de aprendizagem, Lave e Wenger enfatizam que comunidades de prática existem desde que pessoas passaram a aprender juntas. Com efeito, esse tipo de aprendizado pode existir em contextos tanto formais quanto informais, e os grupos sociais também podem ser bastante formais ou totalmente informais.




    As comunidades de prática são definidas por três características: um domínio compartilhado, uma comunidade e uma prática. Lave e Wenger identificaram essas características com base em vários tipos diferentes de corporações de ofício, como açougueiros ou parteiras. Corporações são simplesmente profissões – isto é, domínios compartilhados – nas quais se aprende por meio da tutoria. O aprendizado em um domínio compartilhado cria redes, que podem se tornar formais. Mas não precisam se formalizar; podem também permanecer informais. Na Antiguidade, as corporações mais proeminentes eram as de ourives e oleiros, que formavam redes informais. O aprendizado entre escribas também criava redes sociais informais, embora estas pudessem ser formalizadas por meio do emprego em estruturas sociais – por exemplo, o palácio ou o templo.




    O termo “corporação” (guild) carrega consigo algumas conotações problemáticas. Ele costuma ser associado a sociedades medievais – justamente de onde Lave e Wenger retiraram seus estudos de caso. Mas Lave e Wenger também cunharam o termo “comunidades de prática”, que destaca alguns dos aspectos menos formais da educação por meio da tutoria. As comunidades de escribas eram grupos organizados de maneira flexível. Elas não devem ser equiparadas às associações formais medievais de artesãos e mercadores que detinham considerável poder político. Elas podiam exercer poder político? Certamente. Mas as corporações de escribas da Antiguidade eram associações menos formais dentro de profissões criadas por domínios e práticas compartilhadas. Os escribas pertenciam a corporações no mundo antigo assim como outros artesãos. Por exemplo, Charpin observa que, na Mesopotâmia, “o escriba era considerado um artesão e remunerado como tal.”8 Nesse sentido, profissões que exigiam habilidades de escribas tinham paralelos com os ourives, oleiros e outros artesãos do antigo Oriente Próximo. Eles aprendiam de maneira semelhante, ou seja, por meio da tutoria. De fato, a difusão inicial e a padronização do alfabeto têm sido associadas às redes econômicas de artesãos metalúrgicos.




    A escrita era uma prática inserida em profissões definidas. Nesse sentido, uma comunidade de escribas se encaixa especialmente bem no modelo antropológico. O desenvolvimento da prática de escribas começa com o domínio compartilhado da profissão, o qual distingue sua comunidade de outras pessoas. Esse domínio compartilhado é um aspecto comum da “especialização” – no caso dos escribas, a alfabetização. O domínio compartilhado criava uma comunidade que se engajava em atividades coletivas. Isso começa com o aprendizado da prática, mas depois se estende à aplicação dessas habilidades em uma profissão.




    O “escriba” era uma profissão dentro de um contexto governamental, mas “autor” não era uma profissão antiga. Exemplos do título “escriba” na literatura bíblica referem-se especificamente a pessoas afiliadas ao governo. Isso inclui os “filhos de Shisha”, assim como o famoso escriba, Safã, que estava trabalhando para o rei Josias e envolvido com a descoberta e disseminação de um livro em 2 Rs 22-23. Em contraste, “autor” é uma ideia anacrônica para o antigo Israel e o antigo Oriente Próximo. Como Karel van der Toorn apontou em seu influente livro Scribal Culture and the Making of the Hebrew Bible: “No antigo Oriente Próximo, era incomum que um autor assinasse seu trabalho.” E ele conclui: “autores, na antiguidade, eram escribas.”9 Mas isso é um pouco enganoso. Escriba não é apenas outra palavra para autor. Como van der Toorn observa, os escribas na antiguidade não se viam como indivíduos, mas sim como parte de um grupo. O que van der Toorn não aborda suficientemente é que havia diferentes grupos ou profissões de escribas, como escribas militares e de templo, com papéis e funções diferentes.10 Eles pertenciam a diferentes comunidades, que eram suas profissões. A autoria é uma ideia anacrônica porque a escrita era uma habilidade usada em uma profissão – como um ferreiro, uma parteira, um oleiro ou um burocrata. A escrita não era a própria profissão, pelo menos não no antigo Israel.11 Por comparação, um ferreiro no mundo antigo precisava das habilidades de fundição e forjamento, mas nenhuma dessas era considerada sua profissão. Tome o exemplo de Esdras. Ele é, de fato, chamado de “escriba”, mas essa não era sua profissão. Ele era um sacerdote, que era alfabetizado – ou seja, um “escriba” – por causa de sua profissão. Para um autor, a escrita é a profissão. Mas para um escriba antigo, a escrita era uma habilidade usada em uma profissão. Suspeito que seja por isso que não existem selos hebraicos antigos com o título “Escriba”.12
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